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PARECER Nº    DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI 300/2022. 

 

 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do Nobre Vereador Fernando Holiday, que visa 

autorizar o Tribunal de Contas do Município a realizar auditoria patrimonial de servidores 

escolhidos por meio de sorteio.  

 

A propositura ainda estabelece que a sindicância poderá ser estendida para membros 

da família e pessoas jurídicas relacionadas, devendo o resultado de tais sindicância ser 

publicado no Portal da Transparência do Tribunal de Contas do Município.  

 

Por fim, esclarece que a auditoria patrimonial aleatória pelo Tribunal de Contas 

Municipal que a propositura pretende criar não afasta os deveres da Controladoria Geral 

do Município. 

 

A Justificativa enfatiza que a propositura busca trazer mais clareza e eficácia no 

combate à corrupção, ressaltando que as auditorias que se baseiam em dados já 

comunicados regularmente à Administração Pública têm um efeito preventivo benéfico.  

 

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, eis 

que apresentado no exercício da competência legislativa desta Casa. 

 

Consoante o disposto nos artigos 30, inciso I, da Constituição Federal compete aos 

Municípios legislar sobre assuntos de interesse local, dispositivo com idêntica redação 

no artigo 13, inciso I, da Lei Orgânica do Município. 

 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, caput, 

da Lei Orgânica do Município, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer 

membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos, 

inexistindo, ainda, qualquer impedimento para a iniciativa de projetos de lei que versem 

sobre a matéria em questão. 

 

M
at

ér
ia

 R
EL

CO
M

 9
28

/2
02

3.
 D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

IL
TO

N 
FE

RR
EI

RA
 D

A 
SI

LV
A 

em
 3

1/
05

/2
02

3 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
30

0/
20

22
 p

or
 A

nt
on

io
 D

An
ge

lo
 J

un
io

r. 
Su

a 
va

lid
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=4

59
58

3.

autuado por Antonio DAngelo Junior em 07/06/2023 17:47:06.

 fls. 16



 
 

Pl0300-22 spa 

 

Ainda sob o aspecto formal, de se observar que a regra é a de que a iniciativa das leis 

cabe a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e 

aos Cidadãos, por força do art. 37, caput, da LOM, devendo o rol das matérias 

reservadas à iniciativa exclusiva do Poder Executivo ser interpretado restritiva ou 

estritamente (ADI 2103255-42.2020.8.26.0000, TJSP – Órgão Especial, Rel. João 

Carlos Saletti, j. 27/01/21). 

Com efeito, segundo o doutrinador Hely Lopes Meirelles (Direito Municipal Brasileiro, 

17ª ed. Atualizada por Adilson Abreu Dallari, São Paulo, Malheiros, 2014), as “Leis de 

iniciativa da Câmara ou, mais propriamente, de seus vereadores são todas as que a lei 

orgânica municipal não reserva, expressa e privativamente, à iniciativa do prefeito. As 

leis orgânicas municipais devem reproduzir, dentre as matérias previstas nos arts. 61, § 

1º, e 165 da CF, as que se inserem no âmbito da competência municipal. São, pois, de 

iniciativa exclusiva do prefeito os projetos de leis que disponham sobre criação, 

estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entes da Administração Pública 

Municipal; matéria de organização administrativa e planejamento de execução de obras 

e serviços públicos; criação de cargos, funções ou empregos públicos na Administração 

direta, autárquica e fundacional do Município; regime jurídico e previdenciário dos 

servidores municipais, fixação e aumento de sua remuneração; plano plurianual, 

diretrizes orçamentárias, orçamento anual e créditos suplementares e especiais. Os 

demais projetos competem concorrentemente ao prefeito e à Câmara, na forma 

regimental” (p. 633).   

Nas palavras do ilustre jurista Hely Lopes Meirelles, encontra-se precisa distinção 

acerca dos âmbitos de atuação dos Poderes Executivo e Legislativo: 

 

 3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição 

primordial da Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do 

Município e a conduta dos munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao 

passo que a do Prefeito é a Executiva, compreendendo a função 

governamental, exercida através de atos políticos, e a administrativa, mediante 

atos administrativos aqueles e estes concretos e específicos (...) 4. Em 
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conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o Município, mas 

apenas estabelece normas de administração, reguladoras da atuação 

administrativa do Prefeito. É nisso exatamente que reside a marca distintiva 

entre a função normativa da Câmara e a atividade executiva do Prefeito: o 

Legislativo atua como poder regulatório, genérico e abstrato. O Executivo 

transforma os mandamentos da norma legislativa em atos específicos e 

concretos de administração.  

(in “Estudos e Pareceres de Direito Público”, Ed. RT, 1984, p. 24 – grifos 

acrescentados) 

 

Sob o aspecto material, o projeto, ao instituir de forma permanente uma fiscalização 

aleatória da evolução patrimonial de servidores objetiva combater a corrupção e coibir 

o enriquecimento ilícito de agentes públicos, ressaltando-se que o caráter aleatório 

potencializa a detecção da corrupção e promovendo também a sua prevenção.  

 

Institui medida que se fundamenta no princípio da moralidade consagrado no art. 37, 

caput, da Constituição Federal, norteador de toda a atuação da Administração Pública. 

 

De se observar ainda que caracteriza ato de improbidade administrativa a evolução 

patrimonial incompatível com a renda auferida pelo agente no exercício de cargo 

público (art. 9º, VII, da Lei de Improbidade Administrativa - Lei Federal nº 8.429/92). 

 

Ademais, todos os agentes públicos têm a obrigação legal de manter a 

administração pública atualizada acerca dos bens e valores que compõem o seu 

patrimônio privado, sujeitando-o à pena de demissão caso se recuse a prestar a 

respectiva declaração ou a fizer falsa, nos termos do art. 13 da já citada Lei Federal 

nº 8.429/92: 

 

Art. 13. A posse e o exercício de agente público ficam condicionados à 

apresentação de declaração dos bens e valores que compõem o seu 

patrimônio privado, a fim de ser arquivada no serviço de pessoal competente. 
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§ 1º A declaração compreenderá imóveis, móveis, semoventes, dinheiro, 

títulos, ações, e qualquer outra espécie de bens e valores patrimoniais, 

localizado no País ou no exterior, e, quando for o caso, abrangerá os bens e 

valores patrimoniais do cônjuge ou companheiro, dos filhos e de outras 

pessoas que vivam sob a dependência econômica do declarante, excluídos 

apenas os objetos e utensílios de uso doméstico.  

 

§ 2º A declaração de bens será anualmente atualizada e na data em que o 

agente público deixar o exercício do mandato, cargo, emprego ou função.  

 

§ 3º Será punido com a pena de demissão, a bem do serviço público, sem 

prejuízo de outras sanções cabíveis, o agente público que se recusar a prestar 

declaração dos bens, dentro do prazo determinado, ou que a prestar falsa. 

 

 § 4º O declarante, a seu critério, poderá entregar cópia da declaração anual 

de bens apresentada à Delegacia da Receita Federal na conformidade da 

legislação do Imposto sobre a Renda e proventos de qualquer natureza, com 

as necessárias atualizações, para suprir a exigência contida no caput e no § 2º 

deste artigo. 

 

Em âmbito federal, incluindo os Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, a aferição 

da compatibilidade entre os rendimentos auferidos pelo servidor no exercício da função 

pública e a evolução do seu patrimônio privado cabe ao Tribunal de Contas da União 

(TCU) com o auxílio da Fazenda Pública, conforme previsto nos arts. 4º e 5º da Lei nº 

8.730/1993 que preconizam:  

 

Art. 4º Os administradores ou responsáveis por bens e valores públicos da 

administração direta, indireta e fundacional de qualquer dos Poderes da União, 

assim como toda a pessoa que por força da lei, estiver sujeita à prestação de 

contas do Tribunal de Contas da União, são obrigados a juntar, à 

documentação correspondente, cópia da declaração de rendimentos e de 

bens, relativa ao período-base da gestão, entregue à repartição competente, 

de conformidade com a legislação do Imposto sobre a Renda.  
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§1º O Tribunal de Contas da União considerará como não recebida a 

documentação que lhe for entregue em desacordo com o previsto neste artigo.  

 

§ 2º Será lícito ao Tribunal de Contas da União utilizar as declarações de 

rendimentos e de bens, recebidas nos termos deste artigo, para proceder ao 

levantamento da evolução patrimonial do seu titular e ao exame de sua 

compatibilização com os recursos e as disponibilidades declarados.  

 

De se observar, em âmbito municipal, o Decreto nº 59.432, de 13 de maio de 2020 que 

dispõe sobre a obrigatoriedade de apresentação, pelos agentes públicos municipais, de 

declaração de bens e valores para a posse e exercício de mandatos, cargos, funções 

ou empregos nos órgãos da Administração Pública Direta e Indireta que em âmbito 

municipal.  

 

Para a sua aprovação a propositura dependerá do voto favorável da maioria absoluta 

dos membros da Câmara, nos termos do art. 40, incisos III e  XII, da Lei Orgânica. 

 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 
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